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territörio do outro Estado signatärio, desde que se verifiquem 
as condigoes seguintes:

a) Terem sido transitadas em julgado segundo as leis do 
Estado em que forem proferidas;

b) Terem sido proferidas por tribunal competente, nos ter- 
mos do artigo 16°;

c) Ter a parte que perder о processo sido devidamente ci- 
tada ou notificada segundo as leis do Estado em que as 
decisöes forem proferidas e ter sido possivel а sua re- 
presentagäo;

d) Näo existir а excepgäo de litispendencia com о funda- 
mento em causa e entre ns mesmas partes litigantes, 
afecta a tribunal do Estado signatärio onde se pretenda 
fazer valer а decisäo, ou de caso julgado;

e) Näo serem conträrias aos prinripios fundamentals da
ordern interna e da legislagäo do Estado que deverä con- 
firmar as decisöes. *

* Artigo 16°
Competencia

(1) Seräo considerados competentes, nos termos do artigo 15, 
os tribunais que, de acordo com а legislagäo interna do seu 
Estado, forem competentes para а organizagäo do processo 
na respecüva matäria, no momento em que foi apresentada 
а queixa.

(2) Os tribunais do Estado onde for proferida uma decisäo 
näo seräo considerados competentes, se, segundo а legislagäo 
do outro Estado signatärio а execugäo de processes sobre as 
seguintes materias for da exclusiva competencia dos seus tri­
bunais:

a) reivindicagöes resultantes de direitos em terreno ou edi- 
ficio situado no territörio do Estado que deverä recon- 
hecer а decisäo, ou

b) litigiös de direito hereditärio, desde que о testador, no 
momento de falecer, tenha tido seu ultimo domicüio no 
territörio do Estado que deverä reconhecer а decisäo.

Artigo 17°
Pedido de execugäo

(1) О pedido de execugäo de uma decisäo poderä ser apre- 
sentado directamente ao tribunal de primeira instäncia do 
Estado em que tiver sido proferida а decisäo ou ao tribunal 
competente do Estado em que deverä ser executada а decisäo. 
А remessa do pedido ao tribunal competente do Estado da 
execugäo sera feita pela via estabelecida no artigo 4°.

(2) О pedido deverä vir acompanhado de:
a) certidäo da sentenga com а mengäo de ter transitado em 

julgado;
b) certidäo comprovativa de que a parte litigante vencida 

foi devidamente citada e podia ser representada, nos ter­
mos das leis do Estado em que foi efectuado о julga- 
mento;

c) tradugäo autenti'cada dos documentos referidos nos nu- 
meros 1 e 2 na lingua do Estado de execugäo ou em lin­
gua francesa.

Artigo 18°
Processo de execugäo

(1) О-tribunal do Estado da execugäo que decidir do pedido 
limitar-se-ä а veriflcar se foram cumpridas as condigöes flxa- 
das nos artigos 15 e 17. No caso aflrmativo, о tribunal promo- 
verä а execugäo.

(2) О processo de execugäo organizar-se-ä de acordo com 
as leis do Estado da execugäo.

Artigo 1£°
Execugäo de decisöes relativas a custas do processo

• (1) Se uma parte litigante isenta da obrigagäo da caugäo
judicatum judi solvi, nos termos do artigo 1, for obrigada a

restituir as custas de processo por decisäo judicial transitada 
em julgado, tomada por um dos Estados signatärios, esta 
decisäo serä executada, а pedido do beneflciärio, no territörio 
do outro Estado signatärio, com isengäo de taxas.

(2) Ao pedido de execugäo e aos documentos anexos, ё apli- 
cävel о artigo 17°.

(3) О tribunal que decidir sobre а execugäo da decisäo, nos 
termos do nümero 1, Umitar-se-ä а veriflcar se а decisäo rela- 
tiva а custas transitou em julgado а se ё exequivel.

C a p i t u l o  IV 

Assistencia judiciäria em materia penal § extradigäo

1. Assistencia judiciäria

Artigo 20°
Obrigagäo da assistencia judiciäria

(1) Os Estados signatärios obrigam-se а conceder reciproca- 
mente assistencia judiciäria em materias de direito penal, 
segundo as disposigöes deste Tratado, se tal assistencia for 
solicitada pelos tribunais ou procuradorias.

(2) А assistencia judiciäria em materia de direito penal, säo 
aplicäveis analogamente os artigos 5 a 12.

Artigo 21°
Objecto da assistencia judiciäria

(1) А assistencia judiciäria compreenderä а execugäo de 
actos de investigagäo e de processo, incluindo а obtengäo e 
remessa de provas, especialmente mediante а audigäo de de- 
linquentes, testemunhas e peritos, assim сото а remessa de 
autos.

(2) А assistencia judigiäria existirä tambem em casos de 
identificagäo, busca e captura de pessoas, bem сото de busca 
e apreensäo de coisas.

Artigo 220 
Forma de comunicagäo

No ämbito da assistencia judiciäria, os contactos entre os 
tribunais e as procuradorias seräo efectuados por parte da 
Republica Democrätica Alemä atraves do Ministerio da Justiga 
ou atraves do Procurador-Geral, e por parte da Republica da 
Guinö-Bissau atraves do Comissariado de Estado da Justiga.

Artigo 23°
Comunicagäo de extractos do registo criminal

А pedido de um dos Estados signatärios, о outro Estado 
signatärio comunicarä, pela via flxada no artigo 22, extractos 
do registo criminal relacionados com processes penais pen­
dentes.

Artigo 24°
Informagäo sobre sentengas de condenagäo

Os Estados signatärios comprometem-se а informar, um ao 
outro, pela via estabelecida no artigo 22, sobre sentengas de 
condenagäo transitadas em julgado, proferidas pelos seus tri­
bunais contra cidadäos do qutro Estado signatärio.

Artigo 25°
Recusa de assistencia judiciäria

(1) А assistencia judiciäria poderä ser recusada:
a) quando e execugäo do pedido for susceptivel de violar 

а soberania, а seguranga ou os principios fundamentals 
da ordern interna ou da legislagäo do Estado signatärio 
solicitado;

b) quando о acto, em que о pedido se basear, näo for puni- 
vel pela lei do Estado signatärio solicitado.


